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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  P r i m e r a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

D o n  F r a n c i s c o  T o m á s  Y  V a l i e n t e

D o n  L u i s  D í e z - P i c a z o  Y

P o n c e  d e  L e ó n .

D o n  E u g e n i o  D í a z  E i m i l

La  Secc ión  ha  examinado

do  po r  don  An ton io  Redora t  Fo i x  y

quds .

N ú m .  d e  R e g i s t r o :  1 O 5 / 8 8

A S U N T O :  R e c u r s o  d e  a m p a r o

i n t e r p u e s t o  e n  n o m b r e  d e -

d o n  A n t o n i o  R e d o r a t  F o i x -

y  d o ñ a  J o s e f i n a  F r e s q u e t -

t t a r q u é s .

S O B R E :  S e n t e n c i a  d e  ] a  S a

l a  P r imera  de l  T r i buna l

Sup remo ,  de  26  de  nov iem-

b re  de  1987 .

e l  recu rso  de

doña  Jose f i na

amparo  p romov i

F resque t  Ma r - -

I . -  A N T E C E D E N T E S

Pr imero . -  EL  d ía  22  de  ene ro  deJ  año  en  cu rso  se  reg i s t r ó  en

es te  T r ibuna l  un  esc r i t o  med ian te  e l  cua l  don  José  L lo rens  Va I

de r rama,  P rocu rador  de  l os  T r5 .buna les ,  i n te rpuso  recu rso  de  am

paro  cons i i t , " r c iona l  en  nombre  y  rep resen tac ión  oe  don  An ton Ío -
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R e d o r a t  F o i x  y  d e  d o ñ a

t e n c i a  d i c t a d a  p o r  l a

c h a  2 6  d e  n o v i e m b r e  d e

J o s e f j - n a  F r e s q u e t

S a l a  P r i m e r a  d e l  T r

r987 .

l , t a r q u d s  c o n t r a  1 a  S e n

i b u n a l  S u p r e m o  c o n  f e

S e g u n d o .  -  L a  d e m a n d a  s e  f u n d a m e n t a  e n  l o s  s i g u i e n t e s  a n t e c e d e n

t e s :

a )  Don  An ton io  Redo ra t  Fo i x ,  t r aba jado r  a I  se r v i c i o -

de Ia  Compañía LYPSA, fue despedido por  causa d isc ip l inar ia  por  d i -

cha  en t i dad ,  t r as  e l  co r respond ien te  exped ien te ,  po r  cons ide - -

rá r se le  r esponsab le  de  " f a l s i f i cac i ón  de  documen tos  con tab les "

y  de  "hu r t o  o  ap rop iac i ón  i ndeb ida  de  L92 .oL4  pese tas  co r res - -

pond ien tes  a  d i ve rsos  cob ros " .

E l  p f i " go  a "  ca rgos  que ,  con  es tas  impu tac iones ,  d i o

in i c io  a1  exped ien te  " se  en t regó  con  l a  i n te rvenc ión  de I  comi -

té  de  empresa ,  €D  cump l im ien to  de  l a  no rma t i va  l abo ra l ,  a l

i gua l  que  l a  ca r ta  de  desp ido ,  que  con ten ía  d i chos  ca rgos ,  cog

s ide rado  como fa l t a  muy  g rave"  (  f undamen to  j u r íd i co  19  de  l a

Sen tenc ia  impugnada ) .  "Nada  más  en t rega rse  l a  ca r t a  de  desp i - -

do ,  e l  comi té  de  empresa  d i r i g ió  comun icac ión  a  todos  l os  t ra -

ba jado res ,  acompañada  de }  p l i ego  de  ca rgos  y  ca r ta  de  desp ido .

que  co locó  en  l os  dos  tab lones  de  anunc ios  ex i s ten tes ,  mandan-

do  una  c i r cu la r  a  todas  1as  sucu rsa les  y  cen t ros  de  t raba jo  de

la  empresa  s i t os  en  t e r r i t o r i o  nac iona l  pa ra  su  conoc im ien to ,  -

que  l l egó  a  t rascender  fue ra  de  l os  ámb i tos  l abo ra les ,  ex ten - -
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d i é n d o s e  a  I a  c i u d a d  d e  B e n i c a r l ó

d í a  c o n  s u  f a m i l i a "  ( I b i d e m ) .

d o n d e  e l  s e ñ o r  R e d o r a t  r e s i

b )  E I  seño r  Redo ra t  p resen tó  demanda  po r  desp ido ,  de

la  que  pos te r i o rmen te  des i s t i ó .  P resen tó  t amb ién ,  más  t a rde ,  -

que re l l a  po r  ca lumn ia  con t ra  LYPSA y  con t ra  e l  j e f e  de  pe rso - -

na l  de  es ta  en t i dad  que  susc r i b i ó  e l  p l i ego  de  ca rgos  y  I a  ca r

ta  de  desp ido ,  recayendo  au to  de  sob rese im ien to  l i b re ,  con fJ - r -

mado  después  po r  l a  Aud ienc j -a  P rov inc ia l .

c )  En  fecha  que  no  se  i nd i ca ,  don  An ton io  Redora t

Fo ix  y  su  esposa  -doña  Jose f i na  F resque t  ua rqués -  f o rmu la ron

demanda  c i v i l  po r  e l  cauce  de  l a  Ley  62 /L978 ,  de  26  de  d i c i em-

b re ,  p re tend iendo  se  l es  amparase  en  sus  de rechos  a l  hono r ,  a -

I a  i n t i -m idad  pe rsona l  y  f am i l i a r  y  a  l a  p rop ia  imagen ,  de re - - -

chos ,  t odos  e I l os ,  supues tamen te  menoscabado  po r  LYPSA po r

" l as  acusac iones  ca lumn iosas  po r  esc r j . t o  hechas  púb l i cas " .

Con  f echa  16  de  d i c i embre  de  1985 ,  d i c t ó  Sen tenc ia

e l  Juzgado  de  P r imera  fns tanc ia  de  V ina roz ,  es t imando  pa rc ia l -

men te  l a  demanda ,  dec la rando  la  ex i s tenc ia  de  una  i n t rom i -s ión -

i l eg í t ima  en  e l  honor  de  l os  ac to res  po r  pa r te  de  Ia  empresa

y  condenando  a  és ta  a  i ndemn iza r  a  l os  demandan tes ,  po r  daños -

mora les ,  con  dos  m i l l ones  de  pese tas  y  a  pub l i ca r  e l  t ex to  í n -

teg ro  de  es ta  Sen tenc ia  en  l os  tab lones  de  anunc ios  ex i s ten tes

en  su  cen t ro  de  t raba jo  de  Ia  c iudad  de  Ben ica r ló  (  an teceden te

49  de  1a  Sén tenc ia  impugnada  )  .
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A p e l a d a  p o r  l a  p a r t e  d e m a n d a d a  e s t a  r e s o l u c i ó n ,  r e c a

y ó  S e n t e n c i a  d e  l a  S a I a  S e g u n d a ,  d e  1 o  C i v i l ,  d e  I a  A u d i e n c i a -

T e r r i t o r i a l  d e  V a l e n c i a ,  d €  9  d e  j u l i o  d e  1 9 8 6 ,  d e s e s t i m a t o r r a

d e l  r e c u r s o  y  c o n f i r m a t o r i a ,  e n  c o n s e c u e n c i - a ,  d e l  f a l l o  d i c t a -

d o  e n  l - a  i n s t a n c i - a .

d  )  La  rep resen tac i - ón  p rocesa l  de  l a  empresa  i n te rpu -

so  f r en te  a  I a  Sen tenc ia  d i c t ada  en  ape lac i ón  recu rso  de  casa -

c i ón ,  f undado  t an to  en  1a  i n f r acc ión  de  no rmas  de l  o rdenamien -

t o  j u r í d i c o  ( i n d e b i d a  a p l i c a c i ó n  d e l  a r t .  1 . 9 O 3  d e 1  C ó d i g o  C i -

v i l ,  e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s  a r t s .  3 5  y  3 8  d e l  m i s m o  c u e r p o  l e g a l -

y  con  e l  a r t .  65  de  l a  Ley  8 / I 98O,  d€  IO  de  marzo ,  de l  Es ta tu -

to  de  1os  T raba jado res )  como en  e I  e r ro r  de  hecho  padec ido  en -

l a  ap rec iac i ón  de  l a  p rueba .

e )  Con  f echa  26  de  nov iembre  de  1987  recayó  Sen ten - -

c ia  -hoy  recu r r i da -  de  l a  Sa la  P r imera  de1  T r ibuna l  Supremo

que  es t imó  e l  recu rso  y  abso lv ía  a  l a  soc iedad  demandada .

En  1a  fundamen tac ión  de  es ta  Sen tenc ia  se  cons ide ró -

-en  l o  que  aho ra  impor ta -  que  " l os  esc r i t os  de  ca rgo  y  ca r ta

de  desp ido ,  en  l os  que  se  a f i rma  pe rpe t rado  e l  a taque  a1  honor ,

no  ten ían  o t ra  func ión  que  da r  po r  resue l to  e l  con t ra to  de  t ra

ba jo ,  1o  gue  ob l i gaba  a  p roduc i r se  de  t a l  f o rma" ,  r eco rdándo - -

s€ ,  t amb i -én ,  que  e ra  " compe tenc ia  de l  Com i té  de  empresa  se r  i g

fo rmado  de  todas  l as  sanc iones  impues tas  po r  f a l t as  muy  g raves

e  i n fo rmar  a  sus  rep resen tados  en  t odos  l os  t emas  y  cues t i ones " ,
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según  1a  l ega l i dad  ap l i cab le ,  as í  como  QU€ ,  en  supues tos  de

desp ido ,  oo  impon ía  l a  Ley  a  d i cho  Comi té  "o t r o  s i g i l o  d i f e ren

te  a  gue  n : -ngún  t i po  de  documen to  en t regado  po r  1a  empresa  a l -

Comi té  pueda  se r  u t i l i zado  f ue ra  de l  es t r i c t o  ámb i t o  de  aqué - -

l l a  y  pa ra  d i s t i - n tos  f i nes  de  l os  gue  mo t i va ron  su  en t rega " .

En tend ió  t amb i -én  l a  Sa la  P r ime ra  gue  "e I  p l i ego  de  ca rgos  y  l a

ca r t a  de  desp i -do  no  t en ían  o t ro  des t i na ta r l o  que  e l  S r  -  Redo - -

ra t ,  cump l i éndose  con  I a  en t rega  a I  Com i té  e I  debe r  de  i n fo r - -

mac ión  a  que  se  v i ene  a l ud iendo ,  de  t a l  mane ra  que  a ten idos  e l

ob je to ,  f i n  y  des t i na ta r i os  de  d i chos  esc r i t os ,  r esu l t a  ex t re -

madamen te  d i f í c i l  impu ta r  a  l a  en t i dad  que  l os  emanó  e l  des ig -

n i o  de  a ten ta r  con t ra  e l  hono r  de  D .  An ton io  Redo ra t ,  pues  l as

exp res iones  supues tamen te  ag res i vas  no  son  s i no  1a  exp res ión

de l  f unda rnen to  de1  desp ido  d i sc i p l i na r i o ,  de l  cua l  es  i nseg re -

gab le  c i e r t o  demér i t o  de l  t r aba jado r " .  Se  obse rvó ,  j un to  a  - -

e I1o ,  gue ,  sob re  Ia  base  de  l a  no rma t i - va  o rdenadora  de  l os  co -

m i tés  de  empresa ,  OO p roced ía  hace r  responsab le  a  l a  empresa

de  1o  ac tuado  po r  e11os  ( f undamen to  j u r í d i co  39 ) '

Te rce ro . -  En  l a  demanda ,  s€  adUCe ,  COn  escaso  o rden ,  I á  i n j us -

t i f i cada ,  c i e r t a  y  ev i den te  i n t r om is i ón  i l eg í t ima  en  e l  hono r -

de  l os  recu r ren tes  comet ida  po r  l a  empresa  demandada ,  au to ra

d i vu lgado ra  de l  exped ien te  d i sc i p l i na r i o " ,  sos ten iéndose  que

las  impu tac íones  de  l as  que  fue  ob je to  e l  seño r  Redora t  se  d i -

vu lga ron  , ' s j . n  espe ra r  l a  empresa  a l  resu l tado  de  l a  Censura  de

Cuen tas ' ,  e  i ncu r r i endo ,  po r  l o  demás ,  €o  i nexac t i t udes  en  cuan

to  a  l os  c .a rgos  fo rmu}ados .  I ns i s ten  lOS demandan tes  en  que

Y
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" t a l es  ímpu tac iones  son  ob je t i vamen te  f a l sas ,  po r  f a l t a r  a  l a

ve rdad  ob je t i va "  ( s i c ) ,  y  r ep rochan  a l  T r i buna l  Sup remo  una

, , obv ia  con t rad i cc i ón  con  l os  heghos  reconoc idos  po r  e I  Juzga -

do  de  l e  I ns tanc ia ,  como  p robados ,  adm i t i dos  po r  l a  Sa la  2a

de  1o  C i v i l  de  I a  Aud ienc ia  Te r r i t o r i a l  de  Va lenc ia  y  acep ta -

dos  po r  e l  p rop io  T r ibuna l  sup remo,  en  l os  fundamen tos  de  De-

recho  de  I a  Sen tenc ia ,  pues  ún i camen te  cons ide rando  ob je t i va -

men te  c ie r tas  l as  impu tac iones  hechos  po r  I a  empresa  en  su  es

c r i t o  de  ca rgos  y  ca r t a  de  desp ido ,  puede  adm i t i r se  no  come t i

da  l a  i n t r om is i ón  i l eg í t ima  en  e l  hono r  de  m is  r ep resen tados "

, ,La  empresa  - con t i nuan  obse rvando-  só1o  deb ió  i n fo r

mar  a l  Com i té  de  l a  sanc ión  impues ta  (desp ido ) ,  ( . . .  )  no  de

las  a f i rmac iones  ob je t i vamen te  f a l sas  con ten idas  en  e I  p l i ego

de  ca rgos  y  ca r t a  de  desp ido " ,  pues  " só lo  t en ía  de recho  a  co -

mun i ca r  i n f o rmac ión  ve raz  aL  Comi té  Empresa  (a r t .  2c  - L -d  de

Ia  C .E .  ) ,  ( . . .  )  no  a  comun íca r  i n f o rmac ión  ob je t i vamen te  f a l -

s a t t .

En suma,  l a  expos i c ión  Por  Pa r te  de l

p resa  de  d i chos  documen tos  en  l os  tab lones  de

remis ión  a  l as  de legac iones  o  rep resen tac iones

en  España ,  t odo  e11o  con  exp resa  au to r i zac ión

p resa ,  cons t i t uyen ,  s€  d i ce ,  ac tos  p rop ios  de

noce  en  su  Sen tenc ia  l a  Sa la  24  de  l o  C i v i l  de

Te r r i t o r i a l  de  Va lenc i - a -

Comi té  de  em- -

anunc ios  Y  su

de  l a  empresa -

de  l a  P rop ra  em

és ta ,  como  reco

la  Aud ienc ia  -

T rasa f i rma rque ' , l aac t i v i dadp roba to r i ap rac t i ca -

da  en  au tos  no  desv i r t ua  l a  p resunc ión  de  i nocenc ia  de  m i  r e -
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p resen tado " ,  s€  cons ide ran  i n f r i ng idos  l os  a r t s .  18 .1 ,  20 .L  d )

y  4  y  24 .2  de  l a  Cons t i t uc i ón ,  s i n  gue  l as  supues tas  vu lne ra -

c i ones  de  de rechos  sean  ob je to  de  desa r ro l l o  espec í f i co  a l gu -

no  en  l a  demanda .

Se  so l i c i t a  que  se  dec la re  l a  nu l i dad  de  l a  Sen ten -

c i a  impugnada  y  se  con f i rme  l a  va l i dez  de  l as  Sen tenc ias  d i c -

t adas  en  p r ime ra  y  segunda  i ns tanc ia ,  " dec la rá r i dose  l a  i n t r o -

m is i ón  i l eg í t ima  en  e I  hono r  de  m is  r ep resen tados "  y  condenán

dose  a  l a  empresa  en  su  d ía  demandada  "  a  l a  i ndemn izac ión

( . . . )  po r  daños  mora les  ( . . . ) " .

Cua r to . -  Med ian te  p rov idenc ia  de  18  de  ab r i l  de  1988  se  puso -

en  conoc im ien to  de  l os  ac to res  y  de l  M in i s te r Ío  F i sca l  l a  po -

s ib le  concu r renc ia  ae  l a  causa  de  i -nadmis ión  p rev i s ta  en  e l

a r t .  50 .2  b )  LOTC,  Po r  cuan to  pud ie ra  ca rece r  I a  demanda  man i

f i es tamen te  de  con ten ido  que  j us t i f i que  una  sen tenc ia  de l  T r Í

buna l  Cons t i t uc iona l  y  po r  f a l t a  de  l eg i . t imac ión  de  doña  Jose

f i na  F resque t  l l a rquds .  Con fo rme  a  1o  d i spues to  en  e I  a r t .  50 -

LOTC se  l es  o to rgó  un  p lazo  común  de  d iez  d las  pa ra  fo rmu la r -

a legac iones .

Den t ro  de l  p lazo  con fe r i do  l os  ac to res  p resen ta ron -

esc r i t o  en  e l  que  se  cons ide ra  obv io  e1  con ten ido  cons t i t uc i ' o

na1  de  l a  demanda  y  se  re i t e ran  1as  a legac iones  e fec tuadas  en

la  m i - sma en  re lac ión  con  e I  supues to  a ten tado  comet ido  con t ra

su  de rech .o  a l  honor  pe rsona l  y  f am i l i a r .  En  1o  que  respec ta  a

la  l eg i . t imac ión  de  doña  Jose f i na  F resque t  l ' t a rquds ,  s€  asegura
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habe rse  ag red i -

esposo  s i no  t am

E l  F i sca l  an te  e l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l  i n t e resa

la  i nadm is i ón  de1  recu rso  po r  concu r r i r  l a  causa  de  i nadm is i ón

pues ta  de  man i f i es to .  Cons ide ra  e1  F i sca l  que  I as  impu tac iones

que  fundamen tan  un  desp ido  no  cons t i t uyen  a ten tado  con t ra  e1

honor  s iempre  que  se  respe ten  Ios  p roced im ien tos  l ega lmena :  
"g

tab lec idos ,  como suced ió  en  e I  caso  de  au tos ,  y  que  l a  reso lu -

c ión  impugnada  d io  una  respues ta  razonada  y  fundada  en  de recho

a  las  a legac iones  de1  ac to r .  En  cuan to  a  Ia  supues ta  v io lac ión

de  l os  demás  de rechos ,  t ampoco  se  hab r ía  p roduc ido ,  ya  que  se -

basa  en  l a  supues ta  e  i nex i s ten te  i n t r om is i ón  i l eg í t ima  en  e I -

hono r .

I I .  -  F U N D A M E N T O S  J U R I D T C O S

Un ico . -  La  p resen te  demanda  ca rece ,  d€  modo  man i f i es to ,  de  t o -

do contenido const i tuc ional  '  En efecto '  de los derechos fundamen-

ta les  i nvocados  en  l a  demanda ,  t an  só Io  e I  que  ga ran t i za  e f

p rop io  hono r  ( a r t .  18 .1  cE )  pod r ía  se r ,  en  p r i nc i p i o ,  d€  re l e -

van te  cons ide rac ión .  La  i nvocac ión  de  l a  p resunc ión  de  i nocen-

c i a  es  oc i osa ,  pues ,  sob re  no  ap l i ca r se  en  e I  ámb i t o  l abo ra l

( ú l t imamen le ,  Sen tenc ia  6 /Lg88 ,  f undamen to  j u r í d i co  291 ,  e I  se
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ñ o r  R e d o r a t  n i  s i q u i e r a  c o m b a t i ó  I a s  i m p u t a c i o n e s  q u e  l l e v a r o n

a  s u  d e s p i d o  e n  v í a  I a b o r a l ,  f r u s t r á n d o s e  t a m b i é n ,  d €  o t r a  p a r -

t € ,  I a  q u e r e l l a  p o r  i n j u r i a s  q u e  i n t e n t a r a .  T a m p o c o  e n  f i n ,

l o s  d e r e c h o s  e x  a r t .  2 0  d e  1 a  C o n s t i t u c i ó n  s e  i n v o c a n  c o n  p e r -

t i n e n c i a  p u e s  1 o  q u e r  € ñ  t o d o  c a s o r  S €  q u i e r e  c o n  s u  c i t a  d a r

a  e n t e n d e r  e s  q u e  e l  ' r d e r e c h o  a l  h o n o ¡ - "  o p e r a  - 1 o  q u e  e s  p a t e n

t e -  c o m o  1 í m i t e  d e  a q u e l l a s  l i b e r t a d e s .

D e j á n d o  a 1  m a r g e n  - s e g ú n  r e s u l t a  o b l i g a d o -  l a s

p r o t e s t a s  d e I  d e m a n d a n t e  s o b r e  1 a  f a l s e d a d  d e  I a s  i m p u t a c i o n e s

q u e  f u n d a m e n t a r o n  s u  d e s p i d o ,  t a c h a s  é s t a s  q u e  n o  p o d r í a n  c o n s i -

d e r a r s e  e n  e s t e  c a u c e r  ñ o  c a b e  r e p r o c h a r  a l  T r i b u n a l  S u p r e m o  u n a

d e s p r o t e c c i ó n  d e 1  d e r e c h o  a I  h o n o r  d e l  r e c u r r e n t e  ( s u p u e s t a m e n t e

v i o l a d o  p o r  o t r o  p a r t i c u l a r ) ,  d e s d e  e 1  m o m e n t o  e n  q u e  d i c h o  6 r -

g a n o  c o n s i d e r ó  r a z o n a d a m e n t e r  € ñ  p r i m e r  l u g a r r  g u €  l a s  a c t u a c i o

n e s  l l e v a d a s  a  c a b o  p o r  e l  c o m i - t é  d e  e m p r e s a  n o  p o d í a n  s e r  i m p s

t a d a s  a  l a  s o c i e d a d  C e m a n d a d a ,  y  e n  s e g u n d o  l u g a r  q u e  1 a s  ú n i c a s

a c t u a c i o n e s  i m p u t a b l e s  a  é s t a ,  1 a  e x p o s i c i ó n  e n  1 a  c a r t a  d e  d e s

p i d o  d e  u n a s  f a l t a s  c o n t r a c t u a l e s r  g u €  e r a  o b l i g a d a  p a r a  p r o m o -

v e r  l a  r e s o l u c i ó n  d e l  c o n t r a t o  y  q u e  n i  s i q u i e r a  s e  c o m b a t i ó  e n

e 1  o p o r t u n o  p r o c e s o  I a b o r a l ,  n o  c o n s t i t u y e n  v i o l a c i ó n  a l g u n a  d e l

d e r e c h o  a l  h o n o r ,  p u e s ,  c o m o  h a  d i c h o  l a  S e n t e n c i a  5 0 / 8 3  d e  1 4

d e  j u n i o ,  e l  d e r e c h o  a l  h o n o r  n o  c o n s t i t u y e  n i  p u e d e  c o n s t i t u i r

o b s t á c u l o  a l g u n o  p a r a  q u e  s e  p o n g a n  e n  c u e s t i ó n  l a s  c o n d u c t a s

s o s p e c h o s a s  d e  h a b e r  i n c u r r i d o  e n  i l i c i t u d .

E s : n a n i f i e s t o r  p o r  ú l t i m o r  e u €  n o  h a b l e n d o  v i o l a -

d o  e 1  d e m a n d a d o  e 1  d e r e c h o  a l  h o n o r  d e l  a c t o r ,  t a m p o c o  p o d r í a



*@*
l&ffiffi

TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

U-

I

'6

o
o

'iE
e
6

4

0 019 014 0
- 10  -

h a b e r l o  h e c h o  d e l  d e  s u  e s p o s a ,  t a m b i é n  r e c u r r e n t e ,  p o r  I o  q u e

r e s u l t a  i n n e c e s a r i o  e x a m i n a r  1 a  c u e s t i ó n  d e  s u  l e q i t i m i d a d  p a r a

/p r o m o v e r  p o r  s i  m i s m a  e I  p r e s e n t e  r e c u r s o .  C o n c u r r e ,  e n  s u m a ,  1 a

c a u s a  d e  i n a d m i s i ó n  p r e v e n i d a  e n  e l  a r t .  5 0 . 2 . b )  d e  l a  L e y  O r g á -

n i c a  d e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  e n  s u  v e r s i ó n  o r i g i n a r i a ,  a I

c a r e c e r  I a  d e m a n d a  d e  c o n t e n i d o  q u e  j u s t i f i q u e  u n a  S e n t e n c i a  d e

e s t e  T r i b u n a l  -

Por  t odo  1o  expues to ,  l a  Secc ión  acue rda  I a  i nad -

m is i ón  de1  p resen te  recu rso  de  amparo .

Mad r i d ,  cua t ro  de  j u l i c  de  m i l  novec i3n tos  ochen ta
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